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LEI Nº 13.449, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 696/2001, do Vereador Aurélio Nomura - PSDB)

Denomina Praça Jornalista Eduardo
Castor Borgonovi o logradouro público
situado no Bairro do Butantã, e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 de seu Regimento Interno, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica denominado Praça Jornalista Eduardo Castor
Borgonovi o espaço livre sem denominação, situado ao longo
da Avenida Escola Politécnica, em frente ao n° 5050, entre as
Ruas Kimitoshi Tikami e Paulino Batista Conti (Setor 160 -
Quadra 153), no Butantã - Distrito de Rio Pequeno.
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.450, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 647/01, do Vereador Arselino Tatto - PT)

Denomina Viela Jadir Custódio Men-
donça logradouro público inominado
situado no Jardim Ipê,  Distri to de
Campo Limpo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 de seu Regimento Interno, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica denominado Viela Jadir Custódio Mendonça o
logradouro público inominado, CODLOG nº 62.555-8, com
início na Rua Limbani e término na Rua Luiz Carlos de Moura
Campos (Setor 183, Quadras 058 e 059), no Jardim Ipê, Dis-
trito de Campo Limpo.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA , Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 42.627, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2002

Dispõe sobre o número de Comissões
Permanentes de Licitação na Secretaria
Municipal das Subprefeituras - SMSP e
nas Subprefeituras.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os proce-
dimentos de natureza operacional e administrativa, com vistas
à efetiva implantação das Subprefeituras no Município de São
Paulo;
CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei n° 9.158,
de 1° de dezembro de 1980, que dispôs sobre a criação de Co-
missões Permanentes de Licitação, e na Lei n° 13.399, de 1°
de agosto de 2002, que criou as Subprefeituras no Município
de São Paulo,
DECRETA:
Art. 1º - O número máximo de Comissões Permanentes de Li-
citação previsto na tabela anexa ao Decreto n° 17.196, de 24
de fevereiro de 1981, com as alterações posteriores, fica fixado
em 7 (sete) para a Secretaria Municipal das Subprefeituras -
SMSP, assim distribuídas:
I - 5 (cinco) no Gabinete do Secretário;
II - 2 (duas) na Superintendência das Usinas de Asfalto.
Art. 2º - Fica fixado em 5 (cinco) o número máximo de Co-
missões Permanentes de Licitação para cada uma das Subpre-
feituras.
Art. 3° - As despesas com a execução deste decreto correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 4° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário, em especial o
Decreto n° 41.726, de 26 de fevereiro de 2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 42.628, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2002

Dispõe sobre a Gratificação por Desen-
volvimento Educacional concedida aos
servidores lotados nas unidades esco-
lares da Rede Municipal de Ensino e
nas sedes dos Núcleos de Ação Educa-
tiva - NAE.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei , e conside-
rando as disposições da Lei nº 13.274, de 04 de janeiro de 2002,
DECRETA:
Art. 1º - A Gratificação por Desenvolvimento Educacional
concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades
escolares da Rede Municipal de Ensino e nas sedes dos Nú-
cleos de Ação Educativa, fica estabelecida, para 2002, de
acordo com as disposições constantes deste decreto.
§ 1º - O valor máximo da Gratificação por Desenvolvimento
Educacional fica fixado:
I - em até 100% (cem por cento) do padrão QPE 14 A, da ta-
bela relativa à Jornada Especial Integral do Magistério Muni-
cipal, para os servidores lotados e em exercício nas escolas da
Rede Municipal de Ensino;
II - na média dos valores pagos às unidades escolares perten-
centes a cada NAE, para os servidores lotados e em exercício
em cada uma das sedes dos referidos núcleos.
§ 2º - O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educa-
cional será calculado e individualmente pago de acordo com o
desempenho da unidade escolar e a quantidade de faltas justifi-
cadas e injustificadas dadas pelo servidor em 2002.
§ 3º - O servidor que atingir os limites de faltas de que tratam
os incisos I e II e o parágrafo 1º do artigo 188 da Lei nº 8989,
de 29 de outubro de 1979, no ano de 2002, não fará jus à Gra-
tificação por Desenvolvimento Educacional prevista por este
decreto.
Art. 2º - Para efeito de apuração do desempenho da unidade
escolar, em consonância com o Plano Escolar, serão obser-
vados:
I - a permanência do professor na unidade escolar;
II - a permanência do aluno na unidade escolar;
III - a assiduidade dos servidores lotados e em exercício na
unidade escolar;
IV - as ações de democratização de gestão da unidade escolar;
V - o número de professores optantes pela Jornada Especial
Integral.
§ 1º - A pontuação dos índices de desempenho da unidade es-
colar referidos no caput deste artigo será calculada de acordo
com as Tabelas II, III, IV, V e VI do Anexo Único, parte inte-
grante deste decreto.
§ 2º - A pontuação máxima a ser atribuída em face dos resul-
tados dos índices de desenvolvimento educacional é a cons-
tante da Tabela I, do Anexo Único, parte integrante deste de-
creto.
§ 3º - A Gratificação por Desenvolvimento Educacional será
paga aos servidores lotados e em exercício nas unidades esco-
lares que obtiverem 100 (cem) pontos, referentes à somatória
das pontuações correspondentes aos índices referidos no caput
deste artigo, observado o disposto no § 2º do artigo 1º deste
decreto e na seguinte conformidade:

nº de faltas dadas no ano % de desconto sobre o valor máximo da gratificação
de 6 a 10 faltas 10%
de 11 a 15 faltas 20%
de 16 a 20 faltas 30%
de 21 a 25 faltas 40 %
de 26 a 30 faltas 50%
acima de 30 faltas. 55%
§ 4º - Não tendo sido atingidos 100 (cem) pontos, o valor da
Gratificação por Desenvolvimento Educacional será propor-
cional ao número de pontos obtidos pela unidade escolar.
Sobre o total de pontos obtidos pela unidade deverá ser apli-
cado, se for o caso, o percentual correspondente às faltas do
professor, conforme § 3º do artigo 2º deste decreto.
Art. 3º - Para fins de apuração do índice de permanência do
professor na unidade escolar, serão considerados:
I - o período letivo compreendido entre 2 de janeiro e 31 de
outubro de 2002;
II - o número de professores titulares e de adjuntos lotados e
em exercício na unidade escolar;
III - o número de professores titulares e de adjuntos removidos
em 2002 da unidade escolar;
IV - o resultado da divisão da quantidade de professores remo-
vidos da unidade escolar pela quantidade de professores titu-
lares e adjuntos em exercício na unidade escolar.
§ 1º - A base de dados para aferição do índice de permanência
do professor na unidade escolar será o resultado do concurso
de remoção, publicado no Diário Oficial do Município.
§ 2º - Considerar-se-á, para efeito da obtenção do índice previsto
no caput deste artigo, o número de professores adjuntos que se
removerem do respectivo Núcleo de Ação Educativa - NAE.
§ 3º - Os professores não efetivos não serão computados para
efeito de obtenção do índice previsto no caput deste artigo.
Art. 4º - Para fins de apuração do índice de permanência do
aluno na unidade escolar, serão considerados:
I - o número de alunos matriculados no início do ano letivo
de 2002;
II - o número de alunos que desde agosto de 2002, deixaram
de freqüentar a unidade escolar, sem que houvesse qualquer
pedido de transferência (alunos evadidos);
III - o resultado da divisão do número de alunos evadidos
pelo número de alunos matriculados no início do ano letivo
de 2002.
Parágrafo único - Os diários de classe da unidade escolar cons-
tituirão a base de cálculo para a apuração do índice de perma-
nência do aluno na unidade escolar.
Art. 5º - Para fins de apuração do índice de assiduidade dos
servidores, serão considerados:
I - período letivo de 2 de janeiro até 31 de outubro de 2002;
II - o número total de servidores, professores ou não, lotados
e em exercício na unidade escolar em 31 de outubro do ano
de 2002;
III - o número médio de faltas justificadas e injustificadas de
todos os servidores da unidade escolar.
Parágrafo único - As folhas de freqüência mantidas na unidade
escolar constituirão a base de cálculo para a apuração do ín-
dice de assiduidade.
Art. 6º - Para fins de apuração do índice de ações de democra-
tização de gestão da unidade escolar, serão considerados:
I - realização de eventos culturais e educativos com a partici-
pação de todos os alunos para as EMEIs, e a existência de
grêmio estudantil para as demais unidades escolares da Rede
Municipal de Ensino;

II - a abertura da escola para a comunidade nos finais de se-
mana;
III - a participação de representantes juntos ao CRECE - Con-
selho Regional de Representantes de Conselhos de Escola;
IV - a existência de grupo de formação de pais.
Parágrafo Único - A Ata de reunião do Conselho de Escola,
devidamente assinada por seus integrantes, atestando a exis-
tência das ações de gestão e democratização previstas nos in-
cisos anteriores, servirá de base para apuração do índice de
ações de gestão e democratização.
Art. 7º - Para fins de apuração do índice de professores op-
tantes pela Jornada Especial Integral, serão considerados:
I - o período letivo compreendido entre 2 de janeiro e 31 de
outubro de 2002;
II - a quantidade de professores em exercício na unidade es-
colar;
III - o número de professores optantes pela Jornada Especial
Integral;
IV - o resultado da divisão da quantidade de professores op-
tantes pela Jornada Especial Integral pela quantidade de pro-
fessores lotados e em exercício na unidade escolar.
Parágrafo Único - O comprovante anual de opção de jornada
mantido pela escola e o relatório da respectiva unidade de Re-
cursos Humanos servirão de base para apuração do índice de
professores optantes pela Jornada Especial Integral.
Art. 8º - Só farão jus ao recebimento da gratificação os servi-
dores que tenham iniciado exercício ou reassumido suas fun-
ções na unidade escolar ou no Núcleo de Ação Educativa ante-
riormente a 30 de junho de 2002, e que tenham permanecido
em efetivo exercício na data do pagamento da gratificação de
que trata o presente decreto.
§ 1º - Ao servidor que se aposentar após 31 de outubro de
2002 será devida a gratificação de que trata o presente decreto,
observadas as demais condições previstas para o percebimento
da Gratificação por Desenvolvimento Educacional.
§ 2º - A ocorrência de licenças para tratamento da própria
saúde e das situações previstas no artigo 64 da Lei nº 8.989, de
29 de outubro de 1979, não constituirá óbice ao pagamento da
gratificação, exceto o afastamento para o desempenho de man-
dato legislativo ou chefia do Poder Executivo, bem como para
o exercício de cargo em comissão fora da unidade escolar ou
do Núcleo de Ação Educativa.
Art. 9º - A importância paga a título de Gratificação por De-
senvolvimento Educacional não tem natureza salarial ou remu-
neratória, não se incorpora à remuneração, não será computada
para efeito de cálculo do 13º (décimo terceiro) salário e não
constituirá base de cálculo de contribuição previdenciária ou
de assistência à saúde.
Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário, em especial o
Decreto nº 41.449, de 03 de dezembro de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de
novembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de
Gestão Pública
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de no-
vembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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